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SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 22.o

Formulário de reembolso e certificados de comprovação

O formulário de reembolso e os certificados de com-
provação previstos no presente Regime são aprovados
por despacho do Ministro de Estado e das Finanças.

Artigo 23.o

Derrogação do dever de sigilo

O cumprimento das obrigações previstas neste decre-
to-lei derroga qualquer dever de sigilo a que estejam
sujeitas as entidades abrangidas por essas obrigações.

Artigo 24.o

Direito subsidiário

1 — Em tudo o que não estiver especialmente regu-
lado no presente Regime e com ele não seja incom-
patível aplica-se o disposto nos Códigos do IRS e do
IRC e no Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário e legislação complementar destes diplomas.

2 — Às infracções ao disposto no presente Regime
aplica-se o Regime Geral das Infracções Tributárias.

Decreto-Lei n.o 194/2005
de 7 de Novembro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005,
de 4 de Agosto, estabeleceu as linhas orientadoras do
Programa de Reestruturação da Administração Central
do Estado, definindo as respectivas fases, os níveis de
orientação e direcção política, a forma como no plano
técnico é assegurada a condução e execução do Pro-
grama, bem como a respectiva calendarização.

Importa, pois, definir as condições de funcionamento,
de suporte financeiro e logístico, que permitam às enti-
dades previstas na resolução acima identificada o desen-
volvimento das iniciativas e actividades necessárias à
concretização dos objectivos fixados.

O cumprimento dos calendários nela previstos é
determinante para a prossecução da firme intenção do
Governo de redimensionar a Administração Pública,
com o objectivo não só de reduzir os níveis de despesa
pública mas, fundamentalmente, de melhorar a quali-
dade do serviço prestado.

Os apertados prazos estabelecidos para uma tarefa
de tão grande dimensão e complexidade, a abrangência
e o carácter transversal das intervenções a efectuar e
os compromissos que Portugal assumiu no âmbito do
Programa de Estabilidade e Crescimento para o período
de 2005-2009 impõem a adopção de mecanismos que
permitam adquirir contributos de vários sectores, e que
se colha a partir deles uma visão também exterior à
Administração Pública.

É atendendo a este conjunto de factores que a referida
resolução do Conselho de Ministros prevê, no seu n.o 22,
o contributo de entidades privadas, a solicitação da
comissão técnica por ela criada.

Neste contexto, face à urgência imperiosa em dar
cumprimento ao Pacto de Estabilidade e Crescimento
e à imprevisibilidade da dimensão atingida do desequi-

líbrio orçamental, as despesas com a aquisição dos ser-
viços que venham a ser considerados imprescindíveis
à execução do Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado podem realizar-se, na
medida do estritamente necessário, até 31 de Março
de 2006, com recurso aos procedimentos por consulta
prévia a, pelo menos, três entidades, sem prejuízo das
regras sobre competência para autorização de despesas
públicas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei procede à regulamentação das
condições de funcionamento e financiamento da comis-
são técnica e dos grupos de trabalho previstos na Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de 4 de
Agosto, que estabeleceu o Programa de Reestruturação
da Administração Central do Estado.

Artigo 2.o

Apoio logístico, técnico e financeiro da comissão técnica

1 — A comissão técnica a que alude a alínea a) do
n.o 6 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005,
de 4 de Agosto, funciona com o apoio logístico e orça-
mental da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
e da Administração Pública.

2 — A comissão técnica funciona com o apoio técnico
da Direcção-Geral da Administração Pública, podendo
o respectivo director-geral ser chamado a participar em
reuniões da comissão, sempre que esta o considere
necessário.

3 — Por despacho do membro do Governo sob cuja
direcção ou tutela esteja o serviço público a que per-
tençam, podem ser designados funcionários ou agentes
para apoio permanente ao funcionamento da comissão
técnica.

4 — Incumbe à Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública promover a aqui-
sição de serviços prevista no n.o 22 da citada resolução,
bem como proceder às diligências necessárias à cele-
bração de protocolos e outras formas de colaboração
com estabelecimentos de ensino superior, para além da
preparação de candidaturas a programas operacionais.

5 — Impende sobre todos os serviços e organismos
da Administração Pública o dever de prestar a cola-
boração que lhes for solicitada pela comissão técnica,
dando-se conhecimento ao competente membro do
Governo de eventuais violações ou deficiente cumpri-
mento do referido dever.

Artigo 3.o

Constituição, funcionamento e apoio logístico
e financeiro dos grupos de trabalho

1 — Os grupos de trabalho a que alude a alínea b)
do n.o 6 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 124/2005, de 4 de Agosto, são constituídos pela
comissão técnica, que, de entre os seus membros, indica
o respectivo coordenador.

2 — Os funcionários e agentes que participam na exe-
cução do Programa são indicados pelos membros do
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Governo sob cuja direcção ou tutela está o serviço
público em que se encontram a exercer funções e são
afectos aos grupos de trabalho pela comissão técnica.

3 — Os coordenadores dependem do presidente da
comissão técnica, podendo este delegar o acompanha-
mento de grupos de trabalho a outros membros da
comissão.

4 — Os grupos de trabalho funcionam com o apoio
logístico das secretarias-gerais ou serviços equiparados
dos ministérios em cujo âmbito procedem à avaliação
e redefinição organizacional de estruturas e recursos.

5 — Os funcionários e agentes afectos aos grupos de
trabalho exercem nestes funções a tempo completo,
devendo o respectivo coordenador comunicar quaisquer
factos relevantes em matéria de administração de pes-
soal a eles relativos ao respectivo serviço de origem,
através do organismo referido no número anterior.

6 — Incumbe à Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública proceder às aqui-
sições de serviços e às diligências referidas no n.o 4
do artigo anterior, assegurando o respectivo suporte
orçamental, quando se relacionarem com a avaliação
e redefinição organizacional e de estruturas dos demais
ministérios, promovidas pela comissão técnica, desig-
nadamente sob proposta do respectivo grupo de tra-
balho.

Artigo 4.o

Regime especial de aquisição de serviços

As despesas com a aquisição de serviços que venham
a ser imprescindíveis ao desenvolvimento do Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado,
aprovado pela citada resolução, podem realizar-se, até
31 de Março de 2006, com recurso aos procedimentos
por consulta prévia a, pelo menos, três entidades, sem
prejuízo das regras sobre competência para autorização
de despesas públicas.

Artigo 5.o

Limites

O regime estabelecido no artigo anterior aplica-se
às aquisições de serviços de valor inferior ao dos limiares
definidos para aplicação das directivas comunitárias
sobre contratação pública.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos.

Promulgado em 31 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 195/2005
de 7 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, com
a última redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 126/2005, de 5 de Agosto, obriga a indicação no
rótulo dos ingredientes presentes nos géneros alimen-
tícios que são potencialmente alergéneos.

A lista dos ingredientes considerados como poten-
cialmente alergéneos consta do anexo III do referido
diploma.

Contudo, a Autoridade Europeia para a Segurança
dos Alimentos (AESA), com base em informações dis-
poníveis, considerou que determinados produtos deri-
vados dos ingredientes indicados na lista constante do
anexo III não são susceptíveis, ou não são muito sus-
ceptíveis, de provocar reacções indesejáveis em indiví-
duos sensíveis.

E, em conformidade com a Directiva n.o 2000/13/CE,
do Parlamento, de 20 de Março, a Comissão pode excluir
provisoriamente daquela lista determinados ingredien-
tes ou produtos derivados desses ingredientes, enquanto
se realizam estudos científicos, cujo objectivo é deter-
minar se esses ingredientes ou produtos cumprem as
condições necessárias para uma exclusão definitiva desse
anexo.

Assim, a Directiva n.o 2005/26/CE, da Comissão, de
21 de Março, estabelece a lista de ingredientes e subs-
tâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III-A da Directiva n.o 2000/13/CE.

O presente diploma transpõe a Direct iva
n.o 2005/26/CE, aprovando a lista dos ingredientes e
substâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro.

Foi ouvido o Instituto do Consumidor.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/26/CE, da Comissão, de
21 de Março, que estabelece uma lista de ingredientes
e substâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III-A da Directiva n.o 2000/13/CE, do Parlamento,
de 20 de Março.

Artigo 2.o

Ingredientes e substâncias excluídos do anexo III do Decreto-Lei
n.o 560/99, de 18 de Dezembro

1 — É aprovada a lista de ingredientes e substâncias
alimentares provisoriamente excluídos do anexo III do
Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, que consta
do anexo ao presente diploma e do qual faz parte
integrante.

2 — A lista de ingredientes e substâncias a que se
refere o número anterior é excluída do anexo III do
Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, até 25 de
Novembro de 2007.




